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A Constituição garantia o direito de sucessão ao filho de D. Pedro I, mas exigia a idade mínima de 18 anos.  Como o príncipe tinha 5 anos, foram escolhidos regentes para o período de transição.

A abdicação abriu um novo momento na história do Brasil, pois representou politicamente o rompimento dos últimos laços que uniam o Brasil a Portugal.  Com ela a oligarquia agrária pôde:

· Consolidar a vitória contra o colonialismo

· Limitar as tendências absolutistas do poder imperial 
Principais grupos políticos

A queda de D. Pedro I estimulou a rearticulação dos grupos políticos, destacando-se o:
· Moderado ou Chimango:  organizado em torno  da Sociedade Defensora da Liberdade e da Independência Nacional e originado do “Partido Brasileiro”, aceitava reformas que pusessem fim com a vitaliciedade do senado, reforçassem o poder da Câmara dos Deputados frente ao Poder Executivo e apoiava um federalismo (descentralização) moderado

· Restaurador ou Caramuru: organizado em torno da Sociedade Conservadora da Constituição Brasileira e originado do “Partido Português”, era contra reformas e apegava-se a idéia da volta de D. Pedro I.

· Exaltado, Farroupilha ou Jurujuba: organizado em torno da Sociedade Federal, e originado do liberalismo radical, além do federalismo e do fim da vitaliciedade do senado, exigia reformas profundas que democratizassem a sociedade. 

Deu para perceber as divisões existentes na classe dominante. Aproveitando-se da confusão entre os donos do poder, os setores populares manifestaram-se em diversas ocasiões. Foi a participação popular que deu o colorido especial às revoltas do período, mesmo naquelas em que os grupos de elite afastados do poder, recorreram ao povo apenas para acumular forças e logo a seguir o abandonaram.

Avanços Liberais

Já em 1831 a Regência evidenciava a vocação liberal, com destaque para a descentralização.  São fatos que comprovam esta tendência, a:
· Criação da Guarda Nacional (18 agosto 1831), dirigida pelos grandes proprietários, descentralizou as forças armadas.

· Aprovação do Código do Processo Criminal (29 novembro 1832) descentralizou a justiça. Ex.: Ampliação dos poderes ao Juiz de Paz, eleito pelas oligarquias locais.

· Aprovação do Ato Adicional à Constituição de 1834 (12 agosto 1834) que descentralizou o Império, criou Assembléias Gerais Provinciais e transformou a Regência Trina em Regência Uma.

O jogo político era tenso, mas os moderados mantiveram o controle.

 Em 1833 eles se rearticularam e dissolveram a Sociedade Militar, sucessora da Sociedade Conservadora. O golpe mais duro nos conservadores veio em 1834, com a morte de D. Pedro I e a aprovação de uma emenda à Constituição consolidando o avanço liberal.

Em agosto de 1834 a Constituição foi alterada através de emenda conhecida por “Ato adicional à Constituição de 1834”. O tom autoritário e centralizador da Constituição de 1824 foi amenizado, sem, contudo, perder todos os dispositivos conservadores, conforme revelam as seguintes características.
· O poder executivo passou a ser exercido por um único Regente, eleito por eleitores qualificados (renda superior a 200 mil-reis).

· O Conselho de Estado foi extinto. 

· Os Conselhos Provinciais transformaram-se em Assembléias Legislativas, contando com amplos poderes.

· O Poder Moderador foi mantido.

· Os municípios ganharam maior autonomia.

· O Senado manteve-se vitalício.

Dá para perceber a preocupação em conciliar interesses opostos: através da maior autonomia aos municípios e províncias, contemplava-se os liberais e mantendo o senado vitalício agradava-se aos conservadores. 

As rebeliões regenciais

Foram várias as revoltas do período regencial e, apesar das diferenças, tiveram em comum:
· o descontentamento popular com as injustiças sociais

· as disputas entre as frações políticas locais e destas com o poder central.  

A ampliação da autonomia das províncias (Ato Adicional) aumentou as divergências entre municípios, províncias e o poder federal.

Revoltas no Rio de Janeiro (1831 – 1832)

Entre Julho de 1831 e abril de 1832, ocorreram várias manifestações na Capital do Império envolvendo setores populares e militares de baixa patente.  Esses grupos exigiam medidas democráticas e descentralizadoras e o controle sobre a alta dos preços.  
Cabanagem (Pará, 1835 – 1840)

A massa popular (os cabanos), que se mobilizou em apoio à luta pela independência, viu frustradas suas expectativas de melhorias nas condições de vida, por isso saiu às ruas em protestos. Naquela ocasião, o movimento foi reprimido, mas voltou a se manifestar no período regencial.

A população pobre da região, com os ânimos exaltados pela situação de miséria, negou-se a aceitar a imposição de Bernardo Lobo de Souza para presidir a província.  Este, por sua vez, conseguiu ocupar o poder e baixou medidas altamente repressivas. De nada adiantaram. Elas só serviram para estimular as rebeliões. Assim se iniciava a Cabanagem. 

No dia 6 de janeiro de 1835, os cabanos, tomaram a capital e executaram Lobo de Souza.  A seguir passaram a apoiar governos indicados pela oligarquia local que, no entanto, rapidamente se aliavam ao poder imperial, frustrando os rebeldes.

A intensidade da rebelião assustou as lideranças mais moderadas que abandonaram o movimento deixando os Cabanos isolados. Expulsos da capital por forças vindas do Rio de janeiro, os cabanos resistiram no interior, e chegaram a retomar Belém, em 1835.  

A derrota final do movimento se deu em 1840, com a chegada de uma poderosa esquadra trazendo o novo presidente, o Brigadeiro Francisco José de Souza Soares. A esquadra esmagou os rebeldes, deixando um saldo de mais de 30 mil mortos.

Esta foi a primeira rebelião popular brasileira a conseguir sair da fase inicial e tomar o poder por algum tempo.

Farroupilha (Rio Grande do Sul, 1835 – 1845)

O Rio Grande do Sul também se mobilizou em armas, num movimento conhecido como Rebelião Farroupilha. 

A verdade é que a região sempre apresentou traços especiais. Sua economia não dependia do mercado externo, pois visava o abastecimento dos centros agro exportadores nacionais. Esse fato deu a população local a sensação de ser especial e não integrada ao resto do Brasil.

É claro que as bandeiras federalistas foram agitadas. A autonomia era o mínimo que desejavam. Nos momentos mais radicais, os rebeldes chegaram a propor a separação do restante do Brasil.

Assim como no caso dos cabanos, o motivo imediato da revolta foi à rejeição as autoridades enviadas pela regência. Em setembro de 1835, os rebeldes expulsaram o presidente da província e tomaram a cidade de Porto Alegre. No ano seguinte, proclamaram a organização da República do Piratini.

O movimento teve caráter separatista e foi liderado por criadores de gado das fronteiras com o Uruguai.  

No ano de 1837, Giuseppe Garibaldi, posteriormente, um dos principais articuladores da unificação italiana, uniu-se aos rebeldes.  Sob sua direção, proclamaram a República Juliana (Santa Catarina).
Apesar das vitórias, o movimento perdeu impulso.  Seus limites foram
· A falta de apoio de boa parte do povo rio-grandense

· A característica da economia da província: dependência do mercado interno, precisando, pois, manter-se articulada com as demais unidades da federação.

Somente em 1845, sob comando de Caxias, o movimento foi derrotado.  O acordo final  mostrou a intenção conciliatória do governo, que:
· Concedeu anistia geral aos revoltosos

· Incorporou os soldados rebeldes ao exército imperial

· Devolveu as terras confiscadas.

Rebelião dos Malês (Bahia, 1835)

Trata-se de uma rebelião urbana (Salvador) de escravos malês (islâmicos), ocorrida na noite de 24 para 25 de janeiro.  Não durou mais do que algumas horas, pois as autoridades, alertadas por denúncias, agiram com violência, resultando na morte de 70 rebeldes.

Sabinada (Bahia, 1837 – 1838)

O médico Francisco Sabino Álvares da Rocha Vieira, liderou uma rebelião conhecida como Sabinada, expressão derivada do seu próprio nome.

Foi uma revolta das camadas médias por um regime republicano e pela autonomia administrativa e política. No projeto rebelde:
· O escravismo foi mantido

· A República Baiense existiria apenas até a maioridade de D.Pedro II

O governo regencial sufocou o movimento (março de 1838). Seu principal líder não foi condenado à morte, cumprindo apenas pena de prisão.

Balaiada (Maranhão, 1838 -1841)

A rebelião teve suas origens imediatas ligadas:
· As divisões da elite local: Liberais (bem-te-vis)   X   Conservadores

· Ao descontentamento popular com as péssimas condições de vida

A participação popular foi expressiva e diversificada.  Os sertanejos (vaqueiros, pequenos proprietários e artesãos) foram liderados por Manuel Francisco dos Anjos, mais conhecido como “o balaio” porque vivia da produção de cestos de vime (balaios).  Os escravos agiram sob a liderança do negro Cosme.  A estes ainda somaram-se índios e mestiços de áreas urbanas. 

Os balaios chegaram a dominar uma ampla região do sul do Maranhão.

Com a adesão do negro Cosme, à frente de milhares de escravos aquilombados, os rebeldes ocuparam a cidade de Caxias, segunda maior do Maranhão, onde organizaram um governo provisório, que:
· Proclamou fidelidade ao rei, à Constituição e à religião.

· Exigiu a expulsão dos portugueses da província e o fim da Guarda Nacional

As divergências entre as lideranças facilitaram a ação repressiva e vitoriosa de Luiz Alves de Lima e Silva, futuro Duque de Caxias.

O Regresso Conservador e (1837 – 1840)

Em 1837 a temperatura política estava elevadíssima.  As elites pressionavam o regente Feijó, acusando-o de incapacidade de manter a ordem.  Anarquia e desordem eram palavras freqüentes em seus discursos. 

Feijó não resistiu e renunciou. Ele foi vítima de uma reação conservadora (Regresso Conservador) que congregou praticamente toda a elite. O liberalismo moderado em vigor foi derrotado sob a acusação de:
· Facilitar as revoltas populares. 

· Ameaçar a unidade nacional.

· Dificultar os acordos entre as elites. 

Araújo Lima, um representante do grupo conservador, ocupou regência em caráter provisório e, posteriormente, foi eleito para um novo mandato, interrompido em 1840, pelo golpe da Maioridade. 

O Golpe da Maioridade (1840)

Antes de descrever o projeto de centralização política iniciado em 1837 e consolidado no segundo reinado, convém explicar o golpe que antecipou a posse de D. Pedro II (Golpe da maioridade).

Os liberais assumiram a liderança da campanha pela antecipação da maioridade, mas tal ato não nos permite concluir que os conservadores se opuseram com firmeza. Os liberais tomaram a iniciativa porque os conservadores estavam no poder, com Araújo Lima. 

Já afirmamos que, naquele momento, formou-se um consenso entre as elites quanto à necessidade de conter o avanço popular e o perigo de fragmentação. Liberais e conservadores apresentavam mais afinidades do que divergências. 

Não é demais lembrar que, a essa altura, o café já era uma cultura consolidada, gerando recursos suficientes para tranqüilizar a elite do sudeste, capacitando-a a fazer concessões aos demais, estabilizando a política em bases conservadoras.

A 15 de abril de 1840, os liberais criaram o Clube da Maioridade. Araújo Lima tentou adiar a “antecipação”, mas o senado, pressionado pelos maioristas, consultou o imperador que aceitou assumir o cargo. 

No dia 23 de julho de 1840, a Assembléia proclamou a maioridade de D. Pedro II. Logo no dia seguinte, nomeou seu primeiro ministério, de maioria liberal, que se empenhou em pacificar o país.


A alegria liberal durou pouco (até março de 1841), pois foram afastados do poder por ato imperial e derrotados em eleições (1842).  Ainda promoveram revoltas em São Paulo e Minas Gerais, mas os conservadores se impuseram. 


Começava ali, sob a supervisão do poder imperial, o revezamento entre liberais e conservadores no poder.
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